
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 862.659 - RS (2016/0036420-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELIZABETH RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
   CAMILA MENONCIN  - RS088943 
AGRAVADO  : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à ausência de 
comprovação da condição de hipossuficiente pela recorrente, implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso 
em sede de recurso especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 

Documento: 1549299 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Relator

Documento: 1549299 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 862.659 - RS (2016/0036420-4)
  

AGRAVANTE : ELIZABETH RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
   CAMILA MENONCIN  - RS088943 
AGRAVADO  : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Elizabeth Ribeiro da Silva contra decisão de e-STJ, fls. 366/368, que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

A agravante afirma que não incide a Súmula 7/STJ à presente demanda, 

uma vez que, na análise dos requisitos para a concessão da gratuidade de justiça, não 

se deve verificar apenas o rendimento bruto da parte, deve-se também levar em conta 

outros critérios.

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 862.659 - RS (2016/0036420-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A interessada não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do 

CPC/73, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 

por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela recorrente, 

elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou 

qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 

declaração.

No tocante à questão da comprovação da hipossuficiência, o Tribunal de 

origem entendeu que (e-STJ, fl. 144):

Com efeito, a simples afirmação da condição de hipossuficiente é 
suficiente para o deferimento do benefício, haja vista o art. 4º da Lei n.º 
1.060/50. Contudo, a presunção de veracidade da respectiva declaração 
não é absoluta, devendo ser sopesada com as demais provas constantes 
nos autos.
Segundo consta nos autos, a agravante percebeu, em outubro de 2014, 
rendimento mensal bruto de R$ 8.930,63 (CHEQ2 do evento 21), valor 
que, isoladamente considerado, depõe contra a assertiva de que ela não 
dispõe de recursos suficientes para suportar as despesas processuais, 
sem comprometimento do sustento familiar.
Nesse contexto, e considerando que os elementos probatórios vão contra 
a alegada hipossuficiência financeira, não faz jus a agravante ao benefício 
de AJG.

Analisar a pretensão da recorrente nesse ponto implica o imprescindível 

reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede de recurso 

especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento de que é relativa a 
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presunção de hipossuficiência oriunda da declaração feita pelo requerente do benefício 

da justiça gratuita, sendo possível a exigência pelo magistrado da devida 

comprovação.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA INDEFERIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é relativa a presunção de 
hipossuficiência oriunda da declaração feita pelo requerente do benefício 
da justiça gratuita, sendo possível a exigência, pelo magistrado, da devida 
comprovação.
2. O Tribunal local indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita  em 
razão de os insurgentes não haverem comprovado a sua insuficiência 
financeira. A reforma de tal entendimento requer o reexame do conteúdo 
fático-probatório dos autos, atraindo à espécie o óbice contido na Súmula 
7 do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 815.190/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 25/5/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0036420-4 AREsp 862.659 / RS

Números Origem:  50094301420154040000  50565020820134047100  RS-50565020820134047100

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZABETH RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
 CAMILA MENONCIN  - RS088943 

AGRAVADO  : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIZABETH RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
 CAMILA MENONCIN  - RS088943 

AGRAVADO  : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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